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  Nota preliminar


  PEDRO PAULO PIMENTA


  Jean-Jacques Rousseau (1712–78) se tornou conhecido principalmente como filósofo, mas foi bem mais que isso. Quando morreu, deixou órfão um público leitor que ia muito além da filosofia. Autor de romances filosóficos populares em seu tempo, como A Nova Heloísa (1761) e Emílio (1762), foi também dramaturgo ocasional e aventurou-se na poesia. Seus Devaneios (1782) e Confissões (1782–89) são obras autobiográficas únicas. Em 1794, seus restos mortais foram transferidos para o Panteão em Paris, onde se encontram até hoje; tornara-se um dos patronos intelectuais e sentimentais da nascente República francesa. No século XIX, foi discutido por Madame de Stäel e Benjamin Constant e ofereceu modelos ao romance de Stendhal e de Balzac. Desde então, não deixou mais o centro de debates ideológicos acalorados, às voltas com a natureza e o caráter das doutrinas expostas em seus escritos políticos. Rousseau, porém, permanece ambíguo e fugidio. Sem se deixar assimilar por completo, furtando-se às tentativas de identificação ideológica pura e simples, ele pertenceu, e pertence ainda, a liberais e a socialistas, a republicanos e a monarquistas, aos teóricos do direito natural e a seus adversários, a romancistas e poetas, aos estudiosos da filosofia e da literatura, e, não menos importante, aos antropólogos e aos linguistas.


  Esse rico e contraditório destino póstumo não chega a surpreender, quando nos lembramos de que, em vida, Rousseau nunca esteve longe da controvérsia. Sempre que pôde, cultivou-a com afinco, chegando a elevar o paradoxo a uma técnica de esclarecimento. Para não falarmos de suas afinidades e (amargas) desavenças com o “partido da filosofia” na França, extensamente comentadas por ele mesmo nas Confissões e reconstituídas pelos historiadores, mencionemos apenas o fato de que ele era lido em seu tempo com um prazer deleitoso, mesmo por seus críticos mais severos. Exceção feita a Voltaire, que logo percebeu em Rousseau um rival à sua altura na disputa pela distinção de grande escritor nacional, não havia, na Europa das Luzes, quem não esperasse avidamente pela publicação de mais um livro de sua lavra, com paradoxos e tudo o mais. Pensadores os mais diversos, de Diderot e D’Alembert a Hume e Smith, não se cansaram de experimentar delícia e repulsão na leitura de um filósofo que lhes parecia errado em quase tudo, porém nada menos que genial no manejo desse instrumento preciso e cortante que era a língua francesa da época, idioma por excelência do mundo “civilizado”, código quase universal da reflexão e dos sentimentos, expressão acabada do grau de refinamento a que chegara a Europa das grandes monarquias.


  É irônico que tenha sido justamente Rousseau o mestre soberano da prosa francesa ilustrada, ele que denunciou os valores da sociedade a que com relutância pertencia e que não escondia sua aversão pelo francês, língua, em sua opinião, de um povo escravizado e despreparado para a liberdade. Precisamente por isso, não hesitou em subvertê-la, infundindo nela, quando possível, a vigorosa cadência do latim, flexionando-a, contra a tendência habitual, no sentido de uma veemência que, sem imitar a artificialidade da retórica, buscava reencontrar uma musicalidade expressiva capaz de dar conta da intensidade e do ritmo das paixões. Transitando por diferentes gêneros, inventando outros tantos, Rousseau encontrou jeitos de tratar de assuntos que ninguém estava disposto a encarar com franqueza – a começar pela questão, até hoje intratável, da desigualdade, política e econômica, entre os homens, seguida de perto pela ideia de que a sociedade, em seu estágio mais civilizado, perverte o que há de melhor na natureza humana.


  Tal empenho considerável atesta que o filósofo era movido pela ideia de que a situação deplorável do gênero humano poderia ser mitigada ou mesmo parcialmente revertida pelos cuidados de uma arte muito especial, pautada em iguais doses pelos imperativos de acusar o que há de errado no estado das coisas e de seduzir o leitor a vislumbrar uma solução (como o título do último livro de Jean Starobinski sobre Rousseau). Faz todo sentido que Rousseau tenha abordado artes, ciências e técnicas, estudado música e linguagem, elaborado uma teoria do direito e da sociedade política, dedicado numerosas páginas à educação. São frentes em que sua reflexão se desdobra, entrevendo brechas para uma possível emancipação, apesar de todos os entraves.


  O leitor de Rousseau dificilmente consegue evitar a sensação de que sua escrita tem algo da vivacidade do discurso falado. Uma eloquência muito peculiar anima sua prosa, que, como ele mesmo dá a entender, é o sucedâneo de uma arte – a oratória – havia muito desaparecida, privilégio dos povos acostumados à liberdade, estranhos à submissão (a retórica de Rousseau está no âmago de sua filosofia, como ensinou Bento Prado Jr.). Quem poderia ser eloquente, no mundo moderno, em que as repúblicas desapareceram e não resta mais que o jugo da monarquia, ao qual tantos filósofos se submetem com docilidade? Ciente de que ao homem europeu é impossível falar em público, Rousseau interpela o leitor a começar pela famosa idealização do homem selvagem no Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens. E o faz com êxito considerável, diga-se de passagem. Como viram seus críticos de primeira hora, seus textos são perpassados por um entusiasmo que contagia a imaginação do leitor a ponto de incendiá-la. Artifício que embute um perigo considerável: o desregramento da frágil e instável imaginação humana.


  E, com efeito, esse perigo se tornará um fato bastante concreto, quando, às vésperas da Revolução Francesa, jovens de todo o país se dedicarem à leitura de Do contrato social, Discurso sobre a desigualdade e Emílio, como se essas peças de literatura filosófica falassem diretamente a eles (e elas de fato falavam), dispensando, como notou Jacques Rancière, a figura do mestre e a necessidade do comentário. Emancipados pela leitura, eles não recuarão da possibilidade de se emancipar politicamente, assumindo, inclusive, os riscos da empreitada. Afinal, Burke tinha razão: a filosofia mexeu com a cabeça dos franceses, que Kant, por seu turno, elogiou como um “povo filosófico” – o único capacitado a instaurar uma república sobre o edifício de uma monarquia até então razoavelmente bem-sucedida.


  É claro que peças como as que perfazem este volume, compostas há mais de trezentos anos, não poderiam ser ditas “atuais”, se o que se entende por atualidade é a preocupação com certas questões e problemas característicos de uma época. Rousseau nem sequer testemunhou a ascensão do que depois veio a ser chamado de “capitalismo”; viveu em uma sociedade que denominava a si mesma “comercial”, porém não “industrial”. Sua idealização do “homem selvagem” pode nos parecer ingênua (mas Lévi-Strauss mostra que não é), sua misoginia, um traço arcaico (mas Derrida a explica em função de uma linguística), seu desdém pelas benesses trazidas pelo comércio soa hipócrita (mas é legítima, como viu Kant). Em suma, ele não responde às nossas expectativas, e tanto melhor que seja assim. Rousseau calcou sua obra para provocar seu tempo; é uma confirmação de sua genialidade que o mesmo efeito tenha continuado a se produzir nos séculos posteriores. Quem, por outro lado, se rende desde o início ao seu encanto – Nietzsche se referia a Rousseau como uma espécie de “tarântula moral” –, logo se percebe em um mundo permeado por um sentimento de elevação que a experiência comum não costuma provocar. A meio caminho entre esses extremos, os curiosos ocasionais terão muito o que pensar e se sentirão, no mínimo, incitados pelo que essa voz singular e inconfundível tem a dizer.
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  Os textos aqui reunidos sob o título de Escritos sobre a política e as artes compõem o que poderíamos chamar de um mosaico político-literário. Neles se delineiam as principais teorias políticas de Rousseau, formuladas de tal maneira que se entrelaçam entre o ato da elaboração conceitual e a necessidade da escrita – com todas as suas seduções e perigos. Pois, para Rousseau, a filosofia política, longe de ser uma disciplina acadêmica à parte, é, em boa medida, indissociável de uma teoria da linguagem e da expressão artística, sem as quais, em seu entender, nenhuma reflexão sobre o presente poderia ser levada a sério.


  Malgrado os diferentes registros e proveniências dessas peças, e apesar das variações de estilo e de tom que se encontram entre elas e às vezes dentro delas, fala sempre a mesma voz. Agitado, irrequieto, indignado, Rousseau consegue se exprimir percorrendo uma variada gama de sentimentos, adotando, para tanto, metáforas, tropos, comparações e outros recursos de deslocamento que mantém vivo o interesse do leitor; independentemente do assunto, cada um dos textos, tem, além disso, a sua história.
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  O Discurso sobre as ciências e as artes, redigido entre outubro de 1749 e março de 1750, foi lançado em Genebra em novembro de 1750. As respostas de Rousseau a seus críticos apareceram entre 1751 e 1752, e foram reunidas pela primeira vez como apêndice ao Discurso nas Œuvres complètes (dezessete volumes) publicadas postumamente em Genebra entre 1780 e 1788. O Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, lançado em Amsterdã em maio de 1755, foi escrito entre novembro de 1753 e outubro de 1754. O Ensaio sobre a origem das línguas surgiu com base em uma passagem da Primeira Parte do segundo Discurso, e, embora tenha sido composto entre 1753 e 1754, com adições feitas de 1761 a 1763, foi publicado apenas postumamente, em Genebra, no ano de 1781. A Carta a D’Alembert sobre os espetáculos teatrais, redigida em fevereiro e março de 1758, saiu em agosto do mesmo ano em Amsterdã. Por fim, a versão definitiva de Do contrato social, texto que conheceu múltiplas redações, foi elaborada entre 1758 e 1761, tendo sido publicada também em Amsterdã entre fevereiro e março de 1762.


  As traduções que compõem este volume foram realizadas a partir dos textos estabelecidos nas Œuvres complètes, em cinco volumes (Paris: Gallimard/Bibliothèque de la Pléiade, 1959–95; doravante O.C.). Consultaram-se ainda as Œuvres complètes em 24 volumes (Paris/Genebra: Honoré Champion/Slatkine, 2012), que não apresentam diferenças textuais significativas em relação à edição da Pléiade, além da edição que saiu entre 1780–88, em dezenove volumes. Uma nova edição crítica vem sendo publicada pela Classiques Garnier de Paris. Até o presente, porém, apenas três tomos foram editados, nenhum dos quais contém os textos incluídos neste livro.


  Na presente edição, o leitor encontrará em rodapé, além das notas do próprio Roussseau, assinadas por [N.A.], um extenso aparato crítico que traz referências complementares aos autores citados por Rousseau, indicações de estudos críticos e remissões a outros escritos do filósofo – citados conforme as traduções listadas no fim do volume ou, não havendo tradução, segundo a paginação da Pléiade.


  Por fim, gostaria de agradecer a Maria das Graças de Souza, que confiou a mim a elaboração desta coletânea, a Franklin de Mattos, que se prontificou a enriquecê-la com uma apresentação, a Fabio Stieltjes Yasoshima, que me auxiliou em sua preparação, e a Ciro Lourenço Borges Jr., Lucas Ribeiro, Mauro Dela Bandera Arco Jr. e Thiago Vargas, que contribuíram com referências bibliográficas e sugestões de tradução.


  PEDRO PAULO PIMENTA é professor livre-docente no Departamento de Filosofia da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP).


  
    DO CONTRATO
 SOCIAL OU
 PRINCÍPIOS
 DO DIREITO
 POLÍTICO


    _____________________


    Tradução e notas
 Ciro Lourenço Borges Jr. e
 Thiago Vargas

  


  


  Advertência


  


  LIVRO I1
Onde investigamos como o homem passa do estado de natureza ao estado civil e quais são as condições essenciais do pacto


  


  CAPÍTULO I
Tema deste primeiro livro


  CAPÍTULO II
Das primeiras sociedades


  CAPÍTULO III
Do direito do mais forte


  CAPÍTULO IV
Da escravidão


  CAPÍTULO V
Que é sempre necessário remontar a uma primeira convenção


  CAPÍTULO VI
Do pacto social


  CAPÍTULO VII
Do Soberano


  CAPÍTULO VIII
Do estado civil


  CAPÍTULO IX
Do domínio real


  LIVRO II
Onde se trata da Legislação


  


  CAPÍTULO I
Que a soberania é inalienável


  CAPÍTULO II
Que a soberania é indivisível


  CAPÍTULO III
Se a vontade geral pode errar


  CAPÍTULO IV
Dos limites do poder soberano


  CAPÍTULO V
Do direito de vida e de morte


  CAPÍTULO VI
Da lei


  CAPÍTULO VII
Do Legislador


  CAPÍTULO VIII
Do povo


  CAPÍTULO IX
Continuação


  CAPÍTULO X
Continuação


  CAPÍTULO XI
Dos diversos sistemas de legislação


  CAPÍTULO XII
Da divisão das leis


  LIVRO III
Onde se trata das leis políticas, isto é, da forma do Governo


  


  CAPÍTULO I
Do Governo em geral


  CAPÍTULO II
Do princípio que constitui as diversas formas de Governo


  CAPÍTULO III
Da divisão dos Governos


  CAPÍTULO IV
Da Democracia


  CAPÍTULO V
Da Aristocracia


  CAPÍTULO VI
Da Monarquia


  CAPÍTULO VII
Dos Governos mistos


  CAPÍTULO VIII
Que nem toda forma de Governo é apropriada a todos os países


  CAPÍTULO IX
Dos sinais de um bom Governo


  CAPÍTULO X
Do abuso do Governo e de sua inclinação a degenerar


  CAPÍTULO XI
Da morte do corpo político


  CAPÍTULO XII
Como se mantém a autoridade soberana


  CAPÍTULO XIII
Continuação


  CAPÍTULO XIV
Continuação


  CAPÍTULO XV
Dos Deputados ou Representantes


  CAPÍTULO XVI
Que a instituição do Governo não é um contrato


  CAPÍTULO XVII
Da instituição do Governo


  CAPÍTULO XVIII
Dos meios de prevenir as usurpações do Governo


  LIVRO IV
Onde, ao se tratar ainda das leis políticas, expõem-se os meios para consolidar a constituição do Estado


  


  CAPÍTULO I
Que a vontade geral é indestrutível


  CAPÍTULO II
Dos sufrágios


  CAPÍTULO III
Das eleições


  CAPÍTULO IV
Dos comícios romanos


  CAPÍTULO V
Do Tribunato


  CAPÍTULO VI
Da Ditadura


  CAPÍTULO VII
Da Censura


  CAPÍTULO VIII
Da religião civil


  CAPÍTULO IX
Conclusão


  


  Por J.-J. Rousseau, Cidadão de Genebra2


  foederis æquas


  Dicamus leges.


  Virgílio, Æneid, XI3


  
Advertência



  Este pequeno tratado foi extraído de uma obra mais extensa, empreendida há tempos, sem que minhas forças fossem consultadas, e há muito abandonada. Dos diversos trechos que poderiam ser extraídos do que havia sido feito, este é o mais considerável e pareceu-me o menos indigno de ser oferecido ao público. O resto já não existe mais.4
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  Quero averiguar se pode haver, na ordem civil, alguma regra de administração legítima e segura, tomando-se os homens tais como são e as leis tais como podem ser. Tentarei sempre aliar, nessa investigação, o que o direito permite com o que o interesse prescreve, a fim de que a justiça e a utilidade não se encontrem divididas.


  Entro na matéria sem provar a importância de meu tema. Perguntar-me-ão se sou príncipe ou legislador para escrever sobre Política. Respondo que não, e que por isso mesmo escrevo sobre Política. Se fosse príncipe ou legislador, não perderia meu tempo dizendo o que é necessário fazer: eu o faria ou me calaria.


  Nascido como cidadão de um Estado livre5 e membro de seu corpo soberano, por mais fraca que seja a influência de minha voz nos negócios públicos, meu direito de votar sobre eles é suficiente para impor a mim o dever de instruir-me a esse respeito. Todas as vezes que medito sobre os Governos, sinto-me feliz em sempre encontrar, em minhas investigações, novas razões para amar o do meu país!


  
CAPÍTULO I



  Tema deste primeiro livro


  O homem nasceu livre6 e por toda parte está agrilhoado. Aquele que acredita ser o senhor dos outros não deixa de ser mais escravo do que eles. Como essa mudança se deu? Ignoro-o.7 O que pode torná-la legítima? Creio poder resolver essa questão.


  Se considerasse apenas a força e o efeito que dela deriva, diria: enquanto um Povo é constrangido a obedecer, e obedece, faz bem; tão logo possa sacudir o jugo e o sacode, faz ainda melhor, pois, recobrando sua liberdade pelo mesmo direito pelo qual lhe foi arrebatada, ou tem razão em retomá-la ou não tiveram razão em subtraí-la. A ordem social é um direito sagrado que serve de base a todos os outros. Mas esse direito não advém da natureza; é, portanto, fundado sobre convenções. Trata-se de saber quais são essas convenções. Antes de chegar a esse ponto, devo estabelecer o que acabo de antecipar.


  
CAPÍTULO II



  Das primeiras sociedades


  A mais antiga de todas as sociedades e a única natural é a da família.8 Ainda assim, os filhos permanecem ligados ao pai apenas pelo período em que precisam dele para conservar-se. Tão logo essa necessidade desapareça, a ligação natural se dissolve. Os filhos, isentos da obediência que deviam ao pai, o pai, isento dos cuidados que devia aos filhos, adquirem todos, igualmente, independência. Se permanecem unidos, não é mais de forma natural, mas voluntária, e a própria família mantém-se apenas por convenção.


  Essa liberdade comum é uma consequência da natureza do homem. Sua primeira lei é velar por sua própria conservação, seus primeiros cuidados são os que deve a si mesmo, e, tão logo alcance a idade da razão, por ser o único juiz dos meios adequados para conservar-se, torna-se seu próprio senhor.


  Portanto, a família é, caso se queira, o primeiro modelo das sociedades políticas: o chefe é a imagem do pai, o povo é a imagem dos filhos, e todos, nascidos iguais e livres, alienam sua liberdade apenas em nome da utilidade. A diferença toda é que, na família, o amor do pai por seus filhos compensa os cuidados que lhes dedica e, no Estado, o prazer de comandar supre esse amor que o chefe não tem por seus povos.


  Grotius nega que todo poder humano seja estabelecido em favor daqueles que são governados; cita a escravidão como exemplo.9 Sua maneira mais constante de raciocinar é estabelecer o direito pelo fato.10 Poder-se-ia empregar um método mais consequente, mas não seria favorável aos Tiranos.


  Segundo Grotius, é uma dúvida se o gênero humano pertence a uma centena de homens ou se essa centena de homens pertence ao gênero humano, e durante todo o seu livro ele parece inclinar-se pela primeira concepção. Essa também é a opinião de Hobbes.11 Eis assim a espécie humana dividida em rebanhos de gado, cada qual com seu chefe, que os conserva para devorá-los.


  Assim como a natureza de um pastor é superior à de seu rebanho, os pastores de homens, que são seus chefes, também têm uma natureza superior à de seus povos. Era o raciocínio, segundo Filon, do imperador Calígula, que concluía facilmente, dessa analogia, que os reis eram deuses e os povos eram animais.12


  Esse raciocínio de Calígula remete ao de Hobbes e de Grotius. Antes deles, Aristóteles também havia dito que os homens não são naturalmente iguais, mas que uns nascem para a escravidão e outros para a dominação.13


  Aristóteles tinha razão, mas tomava o efeito pela causa. Todo homem nascido na escravidão nasce para a escravidão, nada mais certo. Os escravos perdem tudo sob seus grilhões, até mesmo o desejo de se livrarem deles: amam sua servidão como os companheiros de Ulisses amam seu embrutecimento.14 Se há, portanto, escravos por natureza, é porque houve escravos contra a natureza. A força fez os primeiros escravos, sua covardia os perpetuou.


  Não mencionei o rei Adão nem o imperador Noé, pai de três grandes monarcas que partilharam entre si o universo, como as crianças de Saturno, que alguns acreditaram reconhecer neles.15 Espero que me concedam de bom grado minha moderação; pois, quem sabe se, descendendo diretamente de um desses príncipes, talvez do ramo primogênito, verificados os títulos, não me encontraria na posição de legítimo rei do gênero humano? Seja como for, ninguém poderia discordar de que Adão foi soberano do mundo, como Robinson em sua ilha,16 enquanto ali permaneceu como seu único habitante; e o que havia de cômodo nesse império é que o monarca, assegurado em seu trono, não temia rebeliões, guerras nem conspiradores.


  
CAPÍTULO III



  Do direito do mais forte


  O mais forte nunca é suficientemente forte para ser sempre o senhor, a não ser que transforme sua força em direito e a obediência em dever. Deriva disso o direito do mais forte: direito que na aparência é tomado ironicamente e na realidade é estabelecido como princípio. Alguma vez nos explicarão essa palavra? A força é um poder físico;17 não vejo que moralidade pode resultar de seus efeitos. Ceder à força é um ato de necessidade, não de vontade; no máximo, é um ato de prudência. Em que sentido poderia ser um dever?


  Suponhamos por um momento esse pretenso direito. Digo que dele resulta apenas um galimatias inexplicável. Pois, tão logo a força faça o direito, o efeito muda com a causa; toda força que supera a primeira sucede-a em seu direito. Tão logo se possa desobedecer impunemente, pode-se legitimamente fazê-lo; e, como o mais forte sempre tem razão, basta agir a fim de ser o mais forte. Ora, o que é um direito que perece, quando cessa a força? Se é necessário obedecer pela força, não é necessário obedecer por dever, e, se não somos mais forçados a obedecer, não somos mais obrigados a fazê-lo. Vê-se, portanto, que a palavra direito nada adiciona à força; aqui, ela não significa absolutamente nada.


  Obedecei aos poderosos. Se isso quer dizer “cedei à força”, o preceito é bom, mas supérfluo, e assevero que jamais será violado. Todo poder vem de Deus,18 eu o concedo; mas toda doença também advém dele. Isso quer dizer que é proibido chamar o médico? Um ladrão surpreende-me no canto de um bosque: não somente deveria por força dar-lhe a bolsa, mas, se eu pudesse resguardá-la, estaria obrigado em consciência a entregá-la? Pois, enfim, a pistola que ele carrega é também um poder.


  Convenhamos, portanto, que a força não faz direito, e que apenas somos obrigados a obedecer aos poderes legítimos. Assim, minha questão inicial persiste.


  
CAPÍTULO IV



  Da escravidão


  Visto que nenhum homem tem autoridade natural sobre seu semelhante e visto que a força não produz nenhum direito, restam então as convenções como base de toda autoridade legítima entre os homens.


  Se um particular, diz Grotius,19 pode alienar sua liberdade e tornar-se escravo de um senhor, por que todo um povo não poderia alienar a sua e tornar-se súdito de um rei? Há aqui muitas palavras equívocas que precisariam ser explicadas, mas detenhamo-nos na palavra alienar. Alienar é dar ou vender.20 Ora, um homem que é escravo de outro não se dá, vende-se, pelo menos para sua subsistência. Mas um povo, por que se vende? O rei, longe de fornecer a subsistência aos súditos, apenas tira deles a sua, e, segundo Rabelais, um rei não vive com pouco. Assim, os súditos dão sua própria pessoa sob a condição de que também se tomem seus bens? Não vejo o que lhes resta a conservar.21


  Dirão que o déspota assegura aos seus súditos a tranquilidade civil.22 Que seja; mas o que ganham com ela, se as guerras nas quais a ambição do déspota os lança, se sua insaciável avidez, se as vexações de seu ministério os arruínam mais do que fariam as dissenções? O que ganham com isso, se até mesmo essa tranquilidade é uma de suas misérias? Vive-se tranquilamente também nas masmorras: isso é suficiente para que nelas nos sintamos bem? Os gregos presos no antro do Ciclope viviam tranquilos, aguardando sua vez de serem devorados.23


  Dizer que um homem se dá gratuitamente é dizer algo absurdo e inconcebível; tal ato é ilegítimo e nulo, pela única razão de que aquele que o pratica não se encontra em seu melhor discernimento. Dizer a mesma coisa de todo um povo é supor um povo de loucos: a loucura não constitui direito.


  Ainda que cada um pudesse alienar a si mesmo, não pode alienar seus filhos; eles nascem homens e livres, sua liberdade lhes pertence, ninguém, senão eles, tem o direito de dispor dela.24 Antes de alcançarem a idade da razão, o pai pode, em seu nome, estipular condições para sua conservação, para seu bem-estar, mas não pode dá-los irrevogavelmente e sem condição, pois tal doação é contrária às finalidades da natureza e excede os direitos da paternidade. Seria necessário, pois, para que um governo arbitrário fosse legítimo, que a cada geração o povo fosse senhor para admiti-lo ou rejeitá-lo. Mas, então, esse governo não seria mais arbitrário.


  Renunciar à sua liberdade é renunciar à sua qualidade de homem, aos direitos da humanidade, até mesmo aos seus deveres. Não há compensação possível para quem renuncia a tudo. Tal renúncia é incompatível com a natureza do homem, e subtrair toda liberdade de sua vontade é subtrair toda moralidade de suas ações. Enfim, é uma convenção vã e contraditória estipular, de um lado, uma autoridade absoluta e, de outro, uma obediência sem limites. Acaso não está claro que não se está comprometido em nada para com aquele de quem se tem o direito de tudo exigir, e que essa única condição, sem equivalente, sem troca, implica a nulidade do ato? Pois que direito teria meu escravo contra mim, se tudo o que ele possui me pertence, e se, seu direito sendo meu, esse meu direito contra mim mesmo é uma palavra sem sentido algum?


  Grotius e os outros25 retiram da guerra outra origem do pretenso direito de escravidão. Segundo eles, como o vencedor tem o direito de matar o vencido, este pode permanecer com sua vida à custa de sua liberdade, convenção tão legítima quanto lucrativa para ambos.


  Mas é claro que esse pretenso direito de matar os vencidos não resulta, de maneira alguma, do estado de guerra. E isso porque os homens, em sua primitiva independência, não têm entre si relação suficientemente constante para constituir nem o estado de paz nem o estado de guerra; não são, em absoluto, inimigos naturais.26 É a relação entre as coisas, não entre os homens, que constitui a guerra, e, como o estado de guerra não poderia nascer das simples relações pessoais, mas somente das relações reais,27 a guerra privada ou de homem contra homem não pode existir nem no estado de natureza, onde não há propriedade constante, nem no estado social, onde tudo está sob a autoridade das leis.


  Os combates particulares, os duelos, os confrontos, são atos que de forma alguma constituem um Estado. Quanto a guerras privadas, autorizadas pelas ordenações de Luís IX, rei da França, e suspensas pela paz de Deus, são abusos do governo feudal, sistema absurdo como jamais houve, contrário aos princípios do direito natural e à boa política.


  A guerra não é, portanto, uma relação de homem para homem, mas uma relação de Estado para Estado, na qual os particulares são inimigos apenas acidentalmente, não como homens ou como cidadãos,28 mas como soldados; não como membros da pátria, mas como seus defensores. Enfim, cada Estado pode ter como inimigos apenas outros Estados, e não homens, uma vez que entre coisas de naturezas diversas não se pode estabelecer nenhuma verdadeira relação.


  Esse princípio também está em conformidade com as máximas estabelecidas em todos os tempos e com a prática constante de todos os povos policiados.29 As declarações de guerra são menos advertência às potências30 do que aos seus súditos. O estrangeiro, seja rei, seja particular, seja ainda povo, que rouba, mata ou detém os súditos sem declarar guerra ao príncipe, não é um inimigo, é um bandido. Mesmo em plena guerra, um príncipe justo apropria-se, em país inimigo, de tudo o que pertence ao público, mas respeita a pessoa e os bens dos particulares; respeita os direitos sobre os quais se fundam os seus. Sendo o fim da guerra a destruição do Estado inimigo, tem-se o direito de matar seus defensores enquanto estiverem com as armas em mãos. Mas, tão logo as depõem e rendem-se, deixam de ser inimigos ou instrumentos do inimigo, voltam a ser simplesmente homens, e perde-se todo direito sobre sua vida. Algumas vezes, pode-se matar o Estado sem matar um só de seus membros; ora, a guerra não dá nenhum direito que não seja necessário à sua finalidade. Esses princípios não são os de Grotius; não estão fundados sobre a autoridade dos poetas, mas derivam da natureza das coisas e são fundados na razão.


  A respeito do direito de conquista, seu único fundamento é a lei do mais forte. Se a guerra não dá ao vencedor o direito de massacrar os povos vencidos, esse direito que ele não tem não pode fundamentar o direito de escravizá-los. Somente se tem o direito de matar o inimigo quando não se pode fazer dele um escravo; o direito de fazer dele um escravo não vem, pois, do direito de matá-lo. É, portanto, uma troca iníqua fazê-lo comprar sua vida, sobre a qual não temos nenhum direito, com o preço de sua liberdade. Acaso não está claro que se cai em um círculo vicioso, quando se estabelecem o direito de vida e de morte sobre o direito de escravidão, e o direito de escravidão sobre o direito de vida e de morte?


  Supondo-se ainda esse terrível direito de a todos matar, afirmo que um escravo feito na guerra ou um povo conquistado nada deve a seu senhor, além de obedecer a ele enquanto a isso é forçado. Ao tomar um equivalente à sua vida, o vencedor não lhe concedeu nenhuma graça: em vez de matá-lo sem proveito, matou-o utilmente. Longe, portanto, de ter adquirido sobre ele alguma autoridade acrescentada à força, o estado de guerra subsiste entre eles como anteriormente, sua própria relação é efeito disso e o uso do direito de guerra não supõe nenhum tratado de paz. Fizeram uma convenção, que seja. Mas essa convenção, longe de destruir o estado de guerra, supõe sua continuidade.
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